
:4  CÂMARA MUNICIPAL DE SOROCABA 
ESTADO DE SÂO PAULO 

SUBSTITUTtVO N°01 AO PROJETO DE LEI N° 178/2015 

Dispõe sobre a revogação do ârt. 4° e respectivos 
parágrafos da Lei n° 10.916, de 30 de julho de 
2014, que autoriza o Poder Executivo a contratar 
operação de crédito internacional com a 
Corpor4ção Andina de Fomento- CAF, a oferecer 
garantias e dá outras providências. 

A Câmara Municipal de Sorocaba decreta: 

Art. 1° Pica expressamente revogado o art. 4° e respectivos 
parágrafos da Lei & 10.916, de 30 de julho de 2014, que autoriza o Poder Executivo a 
contratar operação de crédito internacional com a Corporação Andina de Fomento-
CAF, a oferecer garantias e dá outras providências. 

Art. 2° As despesas com a execução da presente Lei correrão 
por conta de verbas orçamentáriai próprias consignadas no orçamento. 

Art. 30  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

S.S., 26 de agosto de 2015. 

MÁRIO MARTE, 	JÚNIOR 
Ver ad 
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CÂMARA MUNICIPAL DE SOROCABA 
ESTADO DE SÃO PAULO 

JUSTIFICATIVA 

Apresente .proposição pretende revogar oait 41  e respectivos 
parágrafos da Lei n° 10.916; de 30 de julho de 2014, que autoriza õ Poder Executivo a 
contratar operação de - crédito internacional com a Corporação Andina de Fàmento-
CAP, e oferecer garantias .e dá outras providências. 

Referida proposta tem como base as informações de que os 
órgãos federais não hão liberaros recursos da operação de crédito celebrada entre o 
município com a Corporação Andinadé Fomento CAF. - 

O art. 4°e respectivos parágrafos da Lei n° 10.916, ide 30 de. 
julho de 2014, estabelece õ que segue: "Art.4° Fica criada, na estrutura da Secretaria 
da Fazenda; a Unidade de Execução de Projetos - UEP, com atribuição de 
cootdenação das atividades relativas ao crédito .contratadõ. § 1° Para dar suporte 
administrativo, técnico e operacional a unidade administrativa prevista nesta Lei, 
ficam criados e ampliados os cargos em çàmissâo, junto ao Quadro dos Cargos de 
Confiança da Administração Direta, na fornia prevista no Anexo 1 desta Lei, com as 
respëctivas denominações, quantidades, jornadas é classes salariais. § 2° As súmulas 
de atribuições, requisitos e formas ds  provimentos dos cargos de Assessor Técnico, 
Oficial de Gabinete N/Ii e Oficial de Gabinete N/ IV sãõ áqüelas previstas no Anexo 
IV da Lei n°7370, de 2 de maio de 2005, com a redação dada pela Lei n° 10.589 1  de 3 
de oiztubró de 2013. § a° A súmula de atribuições, requisito e forma Øe provimento 
do cargo de Coordenador da DE? está prevista nó Anexo II, da presente Lei.. §4° Os 
cargos criados nesta Lei serÀo extintos com o encerramento das atividades da UEP'. 
Imediatamente, a publicação da aludida Lei, foram preenchidos os . :cargos criados 
úÍiica e exclusivamente, para dar suporte ao integral cumprimento .da operação dc 
crédito contratada. 
• . 	 Todavia, ante a não liberação do valor 	contratado, 

desnecessário se torna a manutenção dos mesmos, eis que o objeto deixou de existir.  
Ademais, com a revogação ora proposta o município terá urna 

significativa economia financeira, cm razão doselevados salários pagosmensairnente 
aqueles ocupantes dos cargos referidós. 

Dessa forma, estando justificado o presente projeto de lei, 
contamos com o apoio dos Nobres Colegas para sua aprovação. 

S.S., 26 de agosto de 2015. 

MÁRIO MARTfAk1HO JÚNIOR 
Vereador 
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